
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 983469 - SP (2025/0058477-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FELIPE AUGUSTO CONTARIM (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a decisão que
decretou a prisão preventiva foi fundamentada de
forma concreta e adequada, considerando, sobretudo,
a quantidade e natureza da droga apreendida (14 kg
de cocaína).
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5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .15 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE AUGUSTO
CONTARIM contra a decisão que não conheceu do  por ter sidohabeas corpus
utilizado como substitutivo de recurso próprio.

A parte agravante, nas razões do agravo regimental, abordou
questões relativas ao mérito da causa, pertinentes à aplicação do direito
material, reiterando as alegações formuladas no .habeas corpus

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica.

É o relatório.

VOTO

A decisão que não conheceu do  foi assimhabeas corpus
fundamentada (fls. 68-71):

O Superior Tribunal de Justiça entende que é inadmissível a
utilização do  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio, previsto na legislação, impondo-se o não conhecimento
da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

 e AgRg no HC n. 749.702/SP, relator Ministro Antonio27/8/2024
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
No presente caso, não se evidencia a ocorrência de ilegalidade
manifesta, conforme se depreende da fundamentação a ser
exposta a seguir.
 A prisão cautelar foi assim fundamentada (fls. 17-18):

Segundo aponta o Boletim de Ocorrência de fls. 08/11, na
data de , durante bloqueio policial realizado em28/12/2024
operação conjunta entre equipes policiais da DISE e da
Polícia Militar Rodoviária foi abordado o veículo em que
estava o custodiado e os policiais avistaram uma caixa no
assoalho dianteiro do veículo, tendo ele informando que
não sabia do que se tratava e que era uma encomenda
que ele iria entregar nesta cidade de Barretos para uma
pessoa desconhecida. Abriram a caixa e constaram que ali
havia diversos tijolos envoltos em bexigas coloridas, e
verificando no interior constataram tratar de substância
esbranquiçada semelhante a cocaína . Que, na caixa havia
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14 tijolos e mais uma porção que aparentava ser pasta
base, perfazendo um peso bruto superior a 14 quilos, o

 Daque foi ratificado pelo laudo pericial de fls. 18/20.
análise dos autos, verifica-se que a conduta imputada ao
autuado do crime de tráfico ilícito de entorpecentes (artigos
33 da Lei 11.343/06) é equiparado a hediondo e
inafiançável (art. 323, II, CPP), sendo a pena máxima
prevista superior a 4 anos. A grande quantidade de
entorpecente apreendida em poder do custodiado
representa grave risco à ordem pública, que denotam,

 Ademais,nesta fase processual, a intenção de mercancia.
não é possível afirmar, de maneira categórica, que será
aplicado ao final o redutor previsto no artigo 33, §4º, da Lei
de Drogas. Logo, entendo que as medidas cautelares
diversas à prisão não se mostram suficientes, neste
momento, para resguardar à ordem pública, tendo em vista
o risco concreto extraído da quantidade e variedade dos

Destaentorpecentes, em que pese a primariedade do réu. 
feita, tendo em consideração a circunstância do delito, o
efeito pernicioso do tráfico de drogas no âmbito social e as
circunstâncias que permearam a abordagem, é certo que a
concessão da liberdade provisória poderá colocar em risco
a garantia da ordem pública, não se mostrando
conveniente, ainda, a liberdade, porquanto poderá
prejudicar a aplicação da lei penal, daí porque em estando
presentes os requisitos legais, CONVERTO EM
PREVENTIVA a prisão em flagrante.
A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar
está suficientemente fundamentada na necessidade de
garantir a ordem pública, considerando a gravidade da
conduta delituosa, pois, por ocasião da prisão em
flagrante, houve a apreensão de 14kg de pasta base de
cocaína (fl. 17).

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que
a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados
para a decretação da prisão preventiva.
Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE
APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 

. NECESSIDADEGRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A tese de negativa de autoria não comporta
conhecimento, por demandar a reapreciação do conjunto
fático-probatório dos autos, inadmissível na via do habeas

. Precedentes.corpus
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente
fundamentada a partir da análise particularizada da
situação fática dos autos, tendo sido amparada na especial
gravidade do delito, evidenciada a partir da quantidade de
substância entorpecente apreendida, o que justifica a
custódia cautelar, nos termos da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem
pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis,
por si só, não assegura a desconstituição da custódia
antecipada, caso estejam presentes os requisitos
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre na
hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP,
Sexta Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024 27/6/2024
– grifo nosso.)

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não
garantem a revogação da prisão processual se estiverem
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relatorcaso. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; e AgRg no HC n. 917.903/SP,7/10/2024 10/10/2024
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .23/9/2024 30/9/2024
Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar,
"trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada,
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação
(e consequente violação do princípio da homogeneidade)"
(AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/4/2021

).19/4/2021
Ademais, conforme disposto no decreto preventivo, o Juízo de
primeiro grau, bem fundamentou o afastamento da aplicação de
medidas cautelares diversas, tendo consignado que "[...] as
medidas cautelares diversas à prisão não se mostram
suficientes, neste momento, para resguardar à ordem pública,
tendo em vista o risco concreto extraído da quantidade e
variedade dos entorpecentes, em que pese a primariedade do
réu" (fl. 18).
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Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito:
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;7/3/2023 13/3/2023
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023
Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas

s.corpu

Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o
motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do
recurso, devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo
com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus

e não concedeu a ordempor ser substitutivo de recurso próprio 
de ofício uma vez que não identificada qualquer ilegalidade na
fixação da pena-base e diante da impossibilidade de
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado ao paciente
condenado por crime de tráfico em concurso com o de posse de
arma de fogo com numeração suprimida. Fundamentos esses
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a
incidência da Súmula n. 182, desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  13/5/2024 15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM

 AUSENTEANÁLISE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 

, DJe de 02/08/2022 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo.
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  13/5/2024 16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos e já consignado na decisão agravada, a
decisão que decretou a prisão preventiva foi fundamentada de forma concreta e
adequada, considerando, sobretudo, a quantidade e natureza da droga
apreendida (14 kg de cocaína).

Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço

É como voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.14/05/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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